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carta ao leitor
Como analisar o ano que 
passou? Ele foi intenso, de 
desafios, mas também de 
conquistas. Continuamos as 
discussões a respeito dos im-
pactos da educação na pan-
demia e apresentamos um 
relatório final robusto, que 
serve como uma proposta de 
agenda estratégica para os 
próprios anos na área educa-
cional.

Fizemos audiências públicas 
para debater políticas de 
valorização da pessoa com 
deficiência. Aprovamos pro-
postas importantes para a 
área social, da educação e 
de interesse da população 
brasileira. Muito foi feito e 
renovamos nossos esforços 
para o que está por vir, sem-
pre com a certeza de que, 
juntos, podemos fazer ainda 
mais. A caminhada é longa, 
mas é possível.

Trazemos, nesta revista, um 
balanço das atividades do 
mandato. Nela, você vai en-
contrar as ações legislativas, 
orçamentárias, proposições 

gerais e conhecer um pouco 
mais do que fazemos a favor 
do Paraná e do Brasil.

Temos muitas e positivas ex-
pectativas em relação ao 
novo ciclo que se inicia. 
Olhamos para o futuro com 
esperança, coragem e fé para 
continuarmos lutando pelas 
causas que defendemos, so-
bretudo na área social e para 
que a nossa educação tenha, 
de fato, a valorização que 
tanto buscamos. 

Desejamos que vocês encon-
trem nestas páginas infor-
mações relevantes. Estamos 
à disposição para receber 
colaborações que possam 
contribuir com a nossa tra-
jetória. Fiquem atentos às 
nossas redes sociais, pois lá 
partilhamos ações diárias 
importantes. Sintam-se par-
ticipantes e corresponsáveis, 
pois este é o nosso mandato! 

Boa leitura!

Senador Flávio Arns
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Subcomissão apresenta ao 
novo governo proposta de 
agenda estratégica para a 
educação

FOTO: Adobe Stock
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Dois anos, 20 audiências públicas e um 
esforço conjunto para traçar um diag-
nóstico dos impactos da pandemia na 
educação básica. Esse foi o desafio da 
Subcomissão presidida pelo senador 
Flávio Arns (Podemos/PR), que ouviu 
especialistas, gestores e representantes 
de órgãos públicos. A cada reunião, fica-
vam claros os prejuízos para os alunos 
e comunidade escolar. Mais que detec-
tar dados técnicos, era preciso pensar 
no futuro, o que fazer para recompor o 
aprendizado.

Isso foi feito e apresentado ao presiden-
te do Senado, senador Rodrigo Pacheco 
(PSD/MG), e ao vice-presidente eleito, 
Geraldo Alckmin. Um relatório robusto, 

com 30 recomendações aos ministérios 
da Educação, Economia e ao Congres-
so Nacional. O documento serve como 
uma proposta de agenda estratégica 
para a área da educação e para a cons-
trução de políticas públicas.

Os trabalhos foram divididos em seis ei-
xos temáticos: acesso educacional; per-
manência na escola; recomposição da 
aprendizagem; conectividade; infraes-
trutura das escolas; e orçamento da edu-
cação. Composta também pelos sena-
dores Zenaide Maia (Pros/RN), Confúcio 
Moura (MDB/RO), Wellington Fagundes 
(PL/MT), Antônio Anastasia (PSD/MG) e 
posteriormente Alexandre Silveira (PSD/
MG), a Subcomissão buscou apontar 

Foto: Pedro Gontijo / Senado Federal
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caminhos para garantir ensino de 
qualidade, minimizar prejuízos e 
oferecer ao país desenvolvimento 
por meio da educação.

Os dados assustam. Para se ter 
uma ideia, 25% dos estabeleci-
mentos na região Nordeste não 
estão conectados à rede mundial 
de computadores, percentual que 
chega aos 50% na região Norte do 
país. Entre as escolas com acesso 
à internet, 68% têm conexão de 
baixa qualidade.

“Mais que recomposição orça-
mentária, o trabalho da Subco-
missão mostrou a urgência de 

aprovar o Sistema Nacional de 
Educação (SNE) que objetiva har-
monizar políticas, programas e 
ações da União, Distrito Federal, 
estados e municípios. O projeto 
está na Câmara dos Deputados 
para ser votado”, explicou Arns.

Para Flávio Arns, o momento é de 
garantir o acesso e a permanência 
na escola com aprendizagem. “A 
ação deve perseguir metas como 
busca ativa, garantia de perma-
nência na escola e recuperação 
das aprendizagens de crianças e 
adolescentes, educação de jovens 
e adultos e erradicação do analfa-
betismo”, explicou.

Foto: Greicy Pessoa
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Inclusão das pessoas com deficiência 
de maneira ampla norteia discussões 
de Subcomissão do Senado

Após a realização de três audiên-
cias públicas, a Subcomissão Tem-
porária de Assuntos Sociais das 
Pessoas com Defi ciência, presidida 
pelo senador Flávio Arns (Pode-
mos/PR), apresentou o relatório 
fi nal de suas ati vidades. O objeti vo 
foi discuti r questões relacionadas à 

inclusão das pessoas com defi ciên-
cia de maneira ampla, visando me-
lhorar as políti cas públicas do setor 
e aperfeiçoar o marco legal da área.

As audiências ti veram três temas 
principais: criação da Semana Na-
cional de Valorização e Promo-

Foto: Geraldo Magela/Agência Senado
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Subcomissão Temporária de Assuntos Soci-
ais das Pessoas com Deficiência (CASSTPCD) 
promove audiência pública interativa sobre as 
diretrizes, organização e oferta de educação 
bilíngue para surdos, conforme previsto na Lei 
nº 14.191/2021. 

À bancada, em pronunciamento, chefe de gabi-
nete do senador Flávio Arns, Aires Pereira das 
Neves Junior. 

Educação
ção da Autodefensoria; educação 
bilíngue; e atendimento às pesso-
as com Espectro Autista.

“O Parlamento brasileiro tem pa-
pel fundamental nas discussões a 
respeito da busca pelo pleno di-
reito à igualdade e ao respeito das 
pessoas com deficiência. O pensa-
mento “nada sobre nós sem nós”, 
precisa ser lembrado e preserva-
do. É um lema inegociável”, afir-
mou Arns.

Neste sentido, o relatório apontou 
recomendações voltadas aos Po-
deres Executivo e Legislativo, ao 
Ministério da Educação e ao Con-
selho Nacional de Educação.  Vale 
citar algumas: criação de políticas 
públicas voltadas às pessoas com 
deficiência com foco biopsicosso-

cial; adoção, na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, 
da nomenclatura Transtorno do 
Espectro Autista; e a expansão 
dos Centros de Atenção Psicos-
social, inclusive dos Infanto-
juvenis para fora dos grandes 
centros urbanos; bem como da 
rede de acolhimento e de as-
sistência em favor das pessoas 
com espectro autista em situa-
ção de crise.

“É de suma importância que o 
Poder Público assegure os direi-
tos das pessoas com espectro 
autista à educação, em particu-
lar ao direito à matrícula e ao 
atendimento educacional espe-
cializado. Além disso, as pesso-
as com transtorno do espectro 
autista precisam ter assegura-
do o direito ao recebimento de 
laudos que atestem sua condi-
ção, e que não tenham data de 
validade, de forma a não exigir 
a revalidação de condição cuja 
natureza é permanente e vita-
lícia”, explicou o senador Flávio 
Arns.

Também participaram da Sub-
comissão as senadoras Mara 
Gabrilli (PSDB/SP), Nilda Gon-
dim (MDB/PB), Zenaide Maia 
(Pros/RN) e o senador Romário 
(PL/RJ).

Educação Bilíngue 
Flávio Arns é autor da lei nº 
14.191/2021, que inclui a edu-
cação bilíngue de surdos como 
modalidade de ensino na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB). A lei prevê 
a oferta da Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) como primei-
ra língua e o português escrito 
como segunda língua para pes-
soas surdas ou com algum tipo 
de deficiência auditiva.

“A sanção dessa lei significa 
muito para nós e ainda mais 
para a comunidade surda. É 
uma honra fazer parte dessa 
história”, ressaltou o autor da 
lei.

A educação bilíngue será apli-
cada em escolas bilíngues de 
surdos, classes bilíngues de 
surdos, escolas comuns ou em 
polos de educação bilíngue de 
surdos. A modificação na LDB 
abrange estudantes surdos, 
surdocegos, com deficiência au-
ditiva sinalizantes, surdos com 
altas habilidades ou superdota-
ção ou com outras deficiências 
associadas que tenham optado 
pela modalidade bilíngue de 
ensino. A nova legislação prevê, 
ainda, que a modalidade deve-
rá ter início na educação infantil 
e se estender ao longo da vida.
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Fundeb garante R$ 272 
milhões para escolas 
especiais do Paraná 

em 2022

Considerado a principal conquis-
ta recente da área da educação, 
o novo Fundeb (Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização 
dos Profi ssionais da Educação), 
relatado pelo senador Flávio 
Arns, assegurou um aumento de 
mais de 50% em relação ao valor 

repassado anualmente aos alu-
nos matriculados na Educação 
Especial. O valor per capita refe-
rente a esses educandos passou 
de R$ 4.415,11 para R$ 6.818,13 
e seguirá sendo reajustado em 
função do aumento gradati vo de 
recursos para o Fundo, previsto 
na Consti tuição. 

Paraná conta com 40 mil 
estudantes com defi ciência 
matriculados em escolas 
manti das por Apaes e 
coirmãs.   

mais recursos 
para a Educação para a Educação para a Educação 
Especial
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AVANÇO PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL
No Paraná, as Escolas de 
Educação Básica, na moda-
lidade de Educação Espe-
cial, mantidas por Apaes e 
coirmãs, atendem cerca de 
40 mil estudantes com defi-
ciência. Essas escolas rece-
beram em 2022 cerca de R$ 
272 milhões por meio dos 
repasses efetuados pelo 
governo estadual e prefei-
turas. O montante corres-
ponde às matrículas desses 
alunos que estão contabili-
zadas no Censo Escolar.

O senador Flávio Arns expli-
ca que o recurso oriundo 
do Fundeb será reajustado 
anualmente. “O valor re-
passado pela União ao Fun-
deb será ampliado grada-
tivamente até 2026. Além 
disso, o reajuste também se 
dará de forma automática 
sempre que houver aumen-

to da atividade econômica, 
pois o Fundeb está vincula-
do à arrecadação de Esta-
dos e Municípios”. 

Arns ressalta que o Fundeb 
é uma política pública per-
manente, que garante re-
cursos para a manutenção 
das atividades das escolas, 
independentemente de 
qualquer mudança de go-
verno e que não depende 
de pedidos das entidades. 
“O repasse é automático, 
com base no número de 
alunos. Ou seja: não precisa 
pedir para ninguém, basta 
preencher corretamente o 
Censo Escolar para que os 
alunos sejam contabilizados 
pelo Estado e pelos municí-
pios, que deverão fazer os 
devidos repasses”, afirma. 
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Sistema Nacional 
de Educação: 
entenda a 
proposta e seus 
impactos

Em 2022, o Senado aprovou, por unani-
midade, o Projeto de Lei Complementar 
(PLP 235/2019), de autoria do senador 
Flávio Arns, que cria o Sistema Nacional 
de Educação (SNE). Considerado o “SUS 
da Educação”, o SNE é um marco histó-
rico para a educação no Brasil. “Com o 
SNE, teremos a cooperação entre os en-
tes federados para a gestão da educação 
brasileira, ficando claras as atribuições e 
responsabilidades de cada um, permitin-
do uma ação integrada e conjunta”, des-
tacou Arns. 
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SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO
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“Devemos olhar para o 
futuro com esperança”, 
afirma Arns

Entrevista

Flávio Arns traça cenário 
político e aponta prioridades 

legislativas para 2023. 
Confira a entrevista com o 

parlamentar: 

Qual sua expectativa em re-
lação à atuação do Congres-
so Nacional no próximo ano?

Esperamos que seja um ano de mui-
to trabalho, diálogo e pacificação 
nas relações entre os poderes. Te-
mos grandes desafios a enfrentar, 
principalmente na área social, e o 
entendimento e a união de esfor-
ços serão fundamentais para avan-
çarmos na promoção da cidadania, 
garantia do acesso à educação, ge-
ração de emprego e renda, entre 
outras áreas essenciais. 

Quais pautas serão priori-
zadas pelo mandato em 
2023?  

Foto: Roque de Sá/Agência Senado
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Temos grande expectativa em 
relação à aprovação do Siste-
ma Nacional de Educação pela 
Câmara dos Deputados e va-
mos nos articular para que isso 
aconteça. No Senado, além do 
trabalho intenso nas áreas da 
educação e assuntos sociais, 
buscaremos aprofundar nos-
sa atuação em outros setores 
como economia e agricultura, 
que são igualmente funda-
mentais para o desenvolvi-
mento do país. Há, também, 
uma pauta legislativa já lança-
da, como a Reforma Tributária, 
que  necessita evoluir na dire-
ção da justiça tributária ainda 
muito precária no Brasil.

Como será sua relação 
com o novo governo?

Minhas relações políticas com 
o Executivo sempre foram 
boas, pois priorizo os interes-
ses das pessoas que legitima-
mente necessitam da ação do 

Estado. Isso não mudará. Sem-
pre  que houver a necessidade 
de interlocução com as instân-
cias do Executivo para que a 
nossa gente tenha suas neces-
sidades atendidas, lá estarei, 
fazendo o meu melhor.

Como o senhor analisa o 
momento político atual 
do país?

Tivemos um ano de grande 
tensão política e certamente 
teremos grandes desafios para 
enfrentar enquanto socieda-
de. Vivemos um clima de po-
larização e radicalização, o que 
dificulta os relacionamentos, 
inclusive dentro das famílias. 
Precisamos buscar a pacifica-
ção do país e reconstruir as 
pontes que nos unem. Deve-
mos olhar para o futuro com 
esperança e trabalhar ardua-
mente a favor da paz e do bem 
comum. Seguiremos firmes 
nessa luta!

Entrevista
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Isenção de IPI para pessoas 
com deficiência

Uma das pautas que mobilizou a área da 
pessoa com deficiência em 2022 foi a re-
gulamentação da Lei 14.287/2021, que 
prorrogou, até 2026, a isenção do IPI 
(Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos) na compra de carros para taxistas 
e pessoas com deficiência. Na lei, foram 
incluídas pessoas com deficiência audi-
tiva e o limite de preço dos automóveis 
subiu para R$ 200 mil. Foi vetada a inclu-
são no valor de acessórios para adaptar 
o veículo às necessidades especiais.

Para que fosse efetivamente aplicada, a 
lei precisava ser regulamentada por 
meio de Decreto Presidencial. Em maio, 
após ampla mobilização da sociedade e 
de parlamentares, foi publicado o De-
creto n° 11.063/2022, que estabelece os 
critérios e requisitos para a concessão 
do benefício. 

“Acompanhei de perto todo o processo, 
desde a aprovação pelo Congresso Na-
cional até a regulamentação pelo Decre-
to. Precisávamos que a regulamentação 
ocorresse com urgência, pois a legisla-
ção aprovada no Congresso Nacional 
determina que a vigência da nova isen-
ção do IPI - válida até 31 de dezembro 
de 2026 - deveria começar a surtir seus 
efeitos partir de 1º de janeiro de 2022, 
fato que não ocorreu, pois, sem a regula-
mentação, a Receita Federal suspendeu 
todos os processos de isenção durante 
esses primeiros meses do ano”, explica o 
senador Flávio Arns.

O decreto beneficia as pessoas com defi-
ciência física, visual, mental e com trans-
torno do espectro autista, além das pes-
soas com deficiência auditiva. 

IPI

Foto: Adobe Stock
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PAF-TTR

Doença de Batten

A oferta do tratamento para a Lipofuscinose Ce-
roide Neuronal do tipo 2 (CLN2), mais conhecida 
como Doença de Batten, pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), tem sido tema de constante atenção 
por parte do senador Flávio Arns. O parlamentar 
defende que o tratamento aprovado pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) seja 
urgentemente viabilizado para as crianças e ado-
lescentes que convivem com a doença, conside-
rada ultrarara. 

Em 2022, a Comissão Nacional de Incorporação 
de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Coni-
tec) aprovou a oferta da medicação pelo SUS. A 
dispensação do medicamento, porém, depende 
da finalização do PCDT (Protocolo Clínico e Dire-
trizes Terapêuticas) por parte da Comissão. 

A Polineuropatia Amiloidótica Familiar relacio-
nada à Transtirretina (PAF-TTR) é uma doença 
rara cuja incorporação do tratamento pelo SUS 
vem sendo acompanhada pelo senador Flávio 
Arns. Em audiência pública para debater o tema, 
Arns defendeu a oferta da medicação aos pa-
cientes. “Nós temos que reverter esta situação. 
Existe tratamento e existe a possibilidade ime-
diata do medicamento ser incorporado no SUS 
para que a pessoa não fique esperando piorar a 
qualidade de vida e a doença avançar para ini-
ciar o tratamento”, argumentou.  

Remédio mais 
caro do mundo 
será oferecido 
pelo SUS

A incorporação do Zolgensma ao rol de medica-
mentos ofertados pelo SUS vem sendo come-
morada pelos pacientes com Atrofia Muscular 
Espinhal (AME) do tipo 1. A AME é uma doença 
rara, degenerativa, que interfere na capacida-
de do corpo de produzir uma proteína essen-
cial para a sobrevivência dos neurônios moto-
res, responsáveis pelos gestos voluntários vitais 
simples do corpo, como respirar, engolir e se 
mover. A doença pode variar do grau 0 até ao 
4, dependendo do comprometimento dos mús-
culos e da idade em que surgem os primeiros 
sintomas.

Considerado o mais caro do mundo, o Zolgens-
ma é indicado para bebês com a doença que te-
nham até seis meses de idade e estejam fora de 
ventilação invasiva acima de 16 horas por dia. 

O senador Flávio Arns vem discutindo o tema e 
a incorporação do fármaco que trata da doença 
há vários anos. Foram audiências públicas, pa-
lestras, conversas com famílias, lives e reuniões 
para defender a necessidade da oferta pelo SUS. 

“É uma conquista de todos. Depois de tanta es-
pera, esta incorporação trará muitos benefícios 
aos pacientes e familiares que convivem com a 
doença. Vitória para quem luta a favor da vida”, 
comemora o senador.

Foto: Getty Images/iStockphoto

Foto: Adobe Stock
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Senado aprova 
empréstimos 
internacionais 
para o Paraná
Em agosto, o Senado aprovou a autoriza-
ção para contratação de empréstimo de 
US$ 90,56 milhões do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID) para o 
financiamento do programa "Educação 
para o Futuro" do Paraná. O investimento 
possibilitará que mais alunos terminem o 
ensino médio e se capacitem para o mer-
cado de trabalho.

Também foi aprovada autorização para 
empréstimo externo no valor de US$ 130 
milhões junto ao Banco Internacional 
para a Reconstrução e Desenvolvimen-
to (Bird). Os recursos são destinados ao 
financiamento parcial do Projeto de Ino-
vação e Modernização da Gestão Pública 
no Paraná (Programa Paraná Eficiente). 
O programa deve ampliar a capacidade 
hospitalar; reestruturar a prestação de 
serviços públicos de saúde; promover o 
uso de novas tecnologias para aumentar 
a eficácia da rede hospitalar; e fortalecer 
a coordenação dos diferentes níveis de 
atendimento médico. Além disso, deve 
apoiar o desenvolvimento de sistemas 
de informação para aprimorar os dados 
ambientais, climáticos e de riscos de de-
sastres.

desenvolvimento

Foto: Arnaldo Alves / Paraná Portal UOL

Foto: Gilson Abreu PSD

Foto: Anderson Pedroso/Seed
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Apoio educacional

Nova modalidade
de ensino

Lugar de 
criança é 
na escola

Flávio Arns apresentou 
Projeto de Lei para alterar 
a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional e in-
serir uma nova modalidade 
educacional, chamada de 
“Educação do Campo”. Ela 
contemplará a educação 
básica, superior e profi ssio-
nal voltadas às populações 
residentes nas áreas rurais.

De autoria do senador Flá-
vio Arns, o PL 4458/2021 
declara o biênio 2022/2023 
como “Biênio da Busca Ati -
va: Toda Criança na Esco-
la”. Aprovada no Senado, a 
matéria será analisada pela 
Câmara dos Deputados. 

A Comissão de Direitos Hu-
manos do Senado aprovou 
substi tuti vo de Arns ao PL 
5185/2019, que garante 
atendimento às necessida-
des educati vas de alunos 
com transtornos especí-
fi cos da aprendizagem e 
do desenvolvimento no 
ensino superior. A medida 
simboliza um avanço na 
direção da efeti va inclusão 
desses estudantes nesses 
ambientes escolares.

Exames
obrigatórios
Aprovado relatório de Flávio 
Arns ao Projeto de Lei que 
prevê exames médicos 
obrigatórios para crianças 
que ingressarem na educação 
infanti l. A avaliação deve 
compreender exame clínico 
geral, com análise do estado 
nutricional, e triagem 
laboratorial de doenças 
endêmicas na localidade.

EDUCAÇÃO

Foto: Adobe Stock

Foto: Divulgação

Foto: Adobe Stock

Foto: Adobe Stock
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Os senadores Flávio Arns (Pode-
mos/PR), Mara Gabrilli (PSDB/SP) 
e Eduardo Gomes (PL/TO) apresen-
taram o Projeto de Lei 2797/2022, 
que institui a Política Nacional do 
Cuidado.

Além de regulamentar a profissão 
de cuidador, a proposta prevê que 
pessoas idosas, com deficiência e 
com doenças raras que precisam de 
auxílio para as atividades rotineiras 
e cotidianas disponham de cuidado-
res custeados pelo sistema público 
de assistência social.

A proposta foi elaborada conjunta-
mente pelos três senadores e reú-
ne os trabalhos das subcomissões 
da Comissão de Assuntos Sociais 

do Senado: Subcomissão de Acom-
panhamento das Políticas Públicas 
para as Pessoas com Doenças Ra-
ras; Subcomissão de Assuntos So-
ciais das Pessoas com Deficiência e 
Subcomissão de Proteção e Defesa 
da Pessoa Idosa, que são presididas 
por Gabrilli, Arns e Gomes, respec-
tivamente. 

“A iniciativa é importante porque 
valoriza e fortalece o trabalho dos 
cuidadores de crianças, idosos, 
pessoas com deficiência e pessoas 
com doenças raras ou incapacitan-
tes. Hoje, eles não são valorizados 
como deveriam ser. Esse projeto é 
questão de justiça, cidadania e dig-
nidade para essas pessoas”, destaca 
Arns.

Foto: Adobe Stock
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Senado aprofunda debate sobre 
educação domiciliar
Designado relator do PL 
1338/2022, que trata da regu-
lamentação da educação domi-
ciliar (homeschooling), o sena-
dor Flávio Arns tem conduzido 
os debates para aprofundar 
a discussão sobre a propos-
ta no Senado. A Comissão de 
Educação aprovou a realização 
de um ciclo de debates sobre 
o tema com a participação de 
autoridades, especialistas, fa-
mílias que praticam o homes-
chooling e entidades ligadas à 
educação. 

As três audiências, realizadas 
em 2022, abordaram a propos-
ta sob diferentes pontos de vis-
ta e analisaram os seus impac-
tos na educação pública e nas 
redes privadas de ensino. Os 
debates devem ter continuida-
de durante o ano de 2023. 

Para Arns, as discussões são 
importantes e contribuem para 
a elaboração de seu relatório. 
“A ideia é que possamos ouvir 
representantes das esferas do 

Poder Público, especialistas 
da área, entidades educacio-
nais, famílias e representantes 
da sociedade civil sobre o que 
pensam a respeito da educa-
ção domiciliar, para que haja 
um amplo espaço de debate 
democrático com a socieda-
de”, afirma o senador. 

ensino domiciliar

Foto: Adobe Stock
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Compensação a municípios afeta-
dos por atividades portuárias

Semana da Autodefensoria das 
Pessoas com Deficiência

Acesso de cooperativas a 
fundos de desenvolvimento

Meio de pagamento acessível

O senador Flávio Arns apresentou o 
Projeto de Lei nº 2.631/2022 para 

que municípios prejudicados por 
atividades portuárias possam rece-

ber uma compensação financeira de 
até 1,5% da receita dos portos. Em 

sua justificativa, Arns citou como 
exemplo o Porto de Paranaguá, cuja 

atividade gera impactos em todos 
os municípios do litoral paranaense. 

Com a aprovação do projeto, o se-
nador Arns espera corrigir a legisla-
ção e combater uma grave injustiça 

social.

O Senado Federal aprovou o texto 
substitutivo do senador Flávio Arns 

ao Projeto de Lei nº 4/2020, que cria 
a Semana Nacional de Valorização 

e Promoção da Autodefensoria das 
Pessoas com Deficiência. A sema-

na será celebrada, anualmente, no 
período que compreender o dia 6 de 

julho. O projeto foi enviado à Câ-
mara dos Deputados, onde aguarda 

apreciação.

Mais uma proposta do sena-
dor Flávio Arns avançou no 
Senado. Trata-se do Projeto 
de Lei Complementar nº 
262/2019, que permite o 
acesso de cooperativas aos 
recursos dos fundos de de-
senvolvimento do Nordeste, 
do Centro-Oeste e da Ama-
zônia. A matéria foi aprovada 
pela Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) e agora 
aguarda a análise da Comis-
são de Desenvolvimento 
Regional (CDR).

A CAE também aprovou o Projeto 
de Lei nº 5.627/2019, do senador 
Flávio Arns, que determina que 
fornecedores terão de oferecer 
formas de pagamento acessíveis 
aos consumidores com deficiência. 
O intuito da proposta é promover 
maior inclusão social. Agora, o pro-
jeto aguarda análise da Câmara dos 
Deputados. 

ATIVIDADE parlamentar

Foto: D
ivulgação
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Derrubada do rol taxativo da ANS

Dia Nacional da Síndrome 
de Down

Combate à corrupção no 
currículo escolar

Marco legal das criptomoedas

Logo após o Superior Tribunal de Justiça 
decidir que o rol de procedimentos da ANS 
(Agência Nacional de Saúde Suplementar) 
seria taxativo, o senador Flávio Arns apre-
sentou o Projeto de Lei nº 1.590/2022 para 
que o rol continuasse sendo exemplificativo. 
Assim, os planos de saúde teriam que cobrir 
tratamentos não previstos na lista da ANS. 
Projeto com o mesmo objetivo foi aprovado 
pela Câmara dos Deputados e enviado ao 
Senado Federal. Arns votou favoravelmente 
à proposta, que virou lei.

O senador Flávio Arns foi o 
relator do projeto que deu 
origem à Lei 14.306/2022, 
que instituiu o dia 21 de 
março como Dia Nacional 
da Síndrome de Down. Em 
sua análise, Arns conside-
rou a proposta meritória e 
emitiu parecer favorável, 
destacando a importân-
cia da conscientização da 
sociedade sobre todos os 
aspectos que envolvem a 
pessoa com síndrome de 
Down.

A Comissão de Educação 
do Senado aprovou o Proje-
to de Lei nº 3.465/2019, de 
autoria do senador Flávio 
Arns, que torna obrigatória 
a inclusão de conteúdos 
sobre ética, cidadania e 
combate à corrupção nos 
currículos dos ensinos fun-
damental e médio. Agora, o 
projeto tramita na Câmara 
dos Deputados.

O Projeto de Lei nº 3.825/2019, de autoria do senador Flávio 
Arns, que tratava sobre a regulamentação do mercado de 
criptomoedas no país, acabou sendo incorporado a um 
projeto da Câmara dos Deputados que abordava o mesmo 
assunto. A matéria foi aprovada nas duas Casas e aguarda 
sanção presidencial. 



22          

• 6 Projetos de Lei de aprovados no Senado Federal, 
entre eles:
• PLP 235/2019: Insti tui o Sistema Nacional de 

Educação.
• PL 1789/2019: Aumenta para 6% o limite de 

dedução das doações aos Fundos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente na declaração do 
IR.

• PL 3465/2019: Inclui cidadania, formação éti ca 
e combate à corrupção no currículo escolar.

• PL 5627/2019: Determina oferta de formas 
de pagamento acessíveis a pessoas com 
defi ciência. 

• PL 4458/2021: Declara o ano de 2022 como o 
“Ano da Busca Ati va: Toda Criança na Escola”.

• 6 novos Projetos de Lei apresentados. 

• 56 requerimentos apresentados.

• 21 Audiências Públicas realizadas em comissões e 
subcomissões. 

• 9 Sessões Especiais realizadas em Plenário.

• 2 Sessões de Debates Temáti cas realizadas em Ple-
nário. 

• 17 novas relatorias recebidas.

• 30 relatórios apresentados.

• 24 relatorias realizadas, entre elas:
• MPV 1129/2022, que ampliou o período 

de vigência do Plano Nacional da Cultura 
(Sancionada a Lei 14.468/2022).

• PL 520/2021, que insti tui a Políti ca Nacional de 
Prevenção do Diabetes e de Assistência Integral 
à Pessoa Diabéti ca (Aprovado no Senado). 

• PL 1219/2019, que disciplina o programa 
suplementar de assistência à saúde desti nado 
à criança que ingressa no ensino fundamental 
(Aprovado no Senado). 

• PL 5185/2019, para prever na LDB, na 
educação superior, o atendimento às 
necessidades educati vas das pessoas com 
transtornos específi cos da aprendizagem e do 
desenvolvimento (Aprovado na CDH).

BALANÇO LEGISLATIVO 2022

Foto: Jeff erson Rudy/Agência Senado
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No caso das individuais, foram apresentadas 10 
emendas somando R$ 18.421.471,00 (dezoito mi-
lhões, quatrocentos e vinte e um mil e quatrocentos 
e setenta e um reais). Dessa cota, recursos foram 
alocados para atender projetos e necessidades dos 
municípios e enti dades sem fi ns lucrati vos nas áreas 
da saúde básica e especializada, educação especial e 

ensino superior, tratamento e prevenção ao uso de 
drogas, manutenção dos serviços socioassistenciais 
públicos e privados e ações inclusivas voltadas para o 
público LGBTQA+ e capacitação profi ssional. 

A fi gura abaixo demonstra o valor e percentuais cor-
respondentes dos recursos distribuídos por área: 

emendas parlamentares 2022
EXECUÇÃO DAS EMENDAS DE AUTORIA DO SENADOR FLÁVIO ARNS
No exercício da prerrogati va de parti cipar da elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), o Senador Flávio 
Arns apresentou ao PLOA para 2022 emendas para atender às demandas de diversos segmentos do estado do 
Paraná, por meio das emendas individuais e coleti vas, as de bancada.

Emenda Individual

O gráfi co a seguir sinteti za o cenário da exe-
cução dos recursos relati vos às emendas in-
dividuais, demonstrando resultado bastante 
positi vo para o exercício. Da cota disponível, 
96% do recurso foi empenhado e do total 
empenhado, 73% já foram pagos, até o fe-
chamento deste relatório. Ainda restam 
26% do recurso que se encontra em anda-
mento para empenho e pagamento. 

Diferente dos anos anteriores, em 2022, o Senador Flávio 
Arns, com recurso de emenda de Bancada, priorizou exclusi-
vamente a área da saúde. Da cota de R$ 6.000.000,00 mais 
a complementação de R$ 262.239,00, oriunda da Secretaria 
de Saúde do Paraná (SESA), pôde-se atender 46 municípios, 
com recursos direcionados para incrementar os serviços da 
atenção primária, com a fi nalidade de custear despesas cor-
rentes, aquisição de material de consumo e insumos.

Emenda de Bancada
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Parti cipe da nossa lista de 
transmissão no WhatsApp:

1. Adicione este número 
aos seus contatos: (61) 
99586-2223

2. Envie uma mensagem 
dizendo: “Oi, eu quero 
parti cipar da lista. Meu 
nome é (seu nome)”

FEITO! Em breve você esta-
rá por dentro de todas as 
ações do nosso mandato.

ConectividadeConectividade

SITE OFICIAL
www.fl avioarns.com.br

INSTAGRAM
instagram.com/fl avioarns

FACEBOOK
facebook.com/fl avioarns

TWITTER
twitter.com/arnsfl avio

WHATSAPP
(61) 99586-2223 

e solicite acesso à
lista de transmissão

YOUTUBE
youtube.com/FlavioArnsTV


